
A CRISE E OS TRABALHADORES: ENFRENTAR A DÍVIDA 
PÚBLICA, PARA NÃO PAGARMOS A CONTA DA CRISE

Durante décadas a sociedade brasileira vem sendo privada de uma série de direitos porque 
os sucessivos governos vêm priorizando o pagamento dos encargos da dívida pública que 
nunca foi auditada, como prevê a Constituição Federal Brasileira.

Em 2009 (até 4 de abril), o privilégio 
da dívida pode ser visto no gráfi co 
a seguir, que mostra a destinação 

de 34% para o pagamento de juros e amor-
tizações da dívida pública, enquanto todas 
as demais áreas foram sacrifi cadas, espe-
cialmente as transferências a estados e mu-
nicípios, que receberam somente 10,66% e 
vivem grave crise. Os servidores públicos, 
sempre apontados como os vilões das con-
tas públicas, receberam somente metade 
do que foi destinado à dívida.

A justifi cativa recorrente para o privilé-
gio dos gastos fi nanceiros com o endivida-
mento público em detrimento do respeito 
aos direitos sociais é de que “tínhamos que 
conquistar a confi ança dos mercados”. 
Quantas vezes escutamos autoridades pre-
gando o “respeito” às exigências e “dita-
mes” do mercado?

E quem é esse “mercado”? Exatamente 
as mesmas instituições fi nanceiras nacionais, 
internacionais, multinacionais e empresas 
transnacionais que possuem ramifi cações em 

E quem está ganhando com a crise? Os bancos, que não páram de lucrar, 
mesmo em um momento de grave crise, pois têm seus rendimentos garantidos 
emprestando ao governo, que paga os juros mais altos do mundo na dívida pú-
blica. Por esta razão, não interessa aos bancos emprestar dinheiro às pessoas e 
empresas a juros baixos. Em 2008, em plena crise, os bancos lucraram R$ 53 
bilhões, dinheiro equivalente a todos os gastos do governo federal em saúde 
durante todo o ano. A aparente redução no volume dos lucros em 2008 se deve 
a uma opção de aumentar suas reservas para fazer face a eventuais perdas com a 
crise. Porém, estas reservas continuarão pertencendo aos banqueiros, razão pela 
qual o lucro que tiveram ano passado foi, na realidade, bem maior.

agências de avaliações de risco, em poderosos meios de comunicação e vários tipos de negócios que, apesar de todo esse aparato, diante da 
atual crise fi nanceira mundial, necessitaram da ajuda de trilhões de dólares dos Estados para não quebrarem.  Principal culpado pela crise que 
está assolando as economias de todo o mundo, devido à completa irresponsabilidade pela emissão de “papéis podres”, o “mercado” 
demonstrou que não merece o “respeito” que sempre cobrou de forma implacável.

Os trabalhadores sempre pagaram a conta para atender aos caprichos do “mercado”.  Na hora da crise, 
enquanto os culpados recebem ajuda estatal, milhões de trabalhadores estão sendo demitidos em todo o 

mundo. Basta! O gasto que tem que ser sacrifi cado é o gasto fi nanceiro.



Nos últimos anos, o Governo Fe-
deral aumentou fortemente a 
carga tributária, que passou de 

27% em 1995 para 35% do PIB (Produto 
Interno Bruto) em 2007. Esse aumento 
signifi cou um grande sacrifício para a 
classe trabalhadora, pois a arrecadação 
tributária brasileira é altamente injusta e 
regressiva, penalizando mais aos que vi-
vem de salário e que destinam o produto 
de sua renda ao consumo de bens e servi-
ços necessários à sua sobrevivência. 

A arrecadação tributária fi ca concen-
trada na União e é destinada em grande 

parte para o pagamento da dívida públi-
ca, ao invés de ser repartida com estados, 
DF e municípios, desrespeitando-se, as-
sim, o pacto federativo. Estados, DF e 
municípios fi cam a depender de repasses 
da União, por meio das transferências 
aos Fundos de Participação. O gráfi co da 
página anterior mostra que em 2009 fo-
ram gastos R$ 207 bilhões com rolagem 
e pagamento de juros e amortizações da 
dívida, em detrimento de servidores (que 
receberam apenas R$ 40,9 bilhões) e 
estados, DF e municípios, aos quais foi 
destinado apenas R$ 24,7 bilhões. 

Neste momento de crise fi nanceira, a 
arrecadação tributária vem apresentando 
queda em todos os níveis da federação 
e a sociedade já ressente a redução dos 
serviços públicos essenciais, tais como 
saúde, educação, segurança pública, etc.

Entretanto, o pagamento dos en-
cargos das dívidas pelos entes fede-
rados à União não pode sofrer cortes, 
devido à imposição da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal que chega ao ponto 
de criminalizar o administrador públi-
co que não prioriza o pagamento da 
dívida pública.
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A DÍVIDA FAZ O GOVERNO FEDERAL 
CONCENTRAR A ARRECADAÇÃO, SACRIFICANDO 

OS ESTADOS E MUNICÍPIOS

Para manter o pagamento dessa 
dívida nunca auditada os governos 
federal, estaduais e municipais es-
tão cortando recursos de hospitais, 
creches, professores, ônibus esco-
lares, programas de segurança pú-
blica, dentre muitos outros direitos 
fundamentais e essenciais ao povo 
brasileiro. 

Para impor este ajuste fi scal para 
a União, DF, estados e municípios, o 
FMI (Fundo Monetário Internacional) 
exigiu a aprovação da chamada “Lei 
de Responsabilidade Fiscal”, que ape-
sar do nome permite gastos sem limi-
te com a política monetária enquanto 
limita drasticamente os gastos sociais. 
Foi com base nesse disparate que o 
Tesouro Nacional bancou os mega 
prejuízos contabilizados pelo Banco 
Central nos últimos anos.

Ou seja: prefeitos e governadores cortam gastos sociais e reajustes de servidores para 
seguir pagando esta dívida eterna e nunca auditada.

Mais do que nunca, a dívida pública se coloca como o centro dos problemas nacionais. A forte queda na atividade econômica 
provoca grande queda nas receitas dos governos federal, estaduais e municipais, que, para manterem os gastos com o endivida-
mento, optam por cortar investimentos e serviços essenciais à população, eliminando injustamente os reajustes salariais dos que 
trabalham no setor público. 

Ou seja: para gastos sociais existem limites rigorosos. 
Para gastos fi nanceiros não. Isso é responsabilidade???
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QUAL A ALTERNATIVA? AUDITORIA DA DÍVIDA!
Mas, afi nal, 

• Que dívida é essa que consome a maior parte do orçamento público? 
• Como se originou? 
• Porque cresceu tanto, e não pára de crescer? 
• Somente de janeiro de 2008 a janeiro de 2009, a dívida interna cresceu 

R$ 170 bilhões (de R$ 1,432 trilhão para R$ 1,602 trilhão), enquanto a 
dívida externa subiu US$ 26,5 bilhões em 2008, atingindo US$ 267 bi-
lhões. 

• Onde foram aplicados os recursos? 
• Quanto já pagamos, e quanto ainda devemos realmente? 
• Qual a infl uência das taxas de juros abusivas sobre este processo?

Em julho de 2007, o Presidente 
do Equador, Rafael Correa, criou 
a Comissão para a Auditoria Inte-
gral da Dívida Pública (CAIC), a 
qual contou com representantes 
da sociedade civil equatoriana 
e internacional. Amparado nas 
provas e documentos que funda-
mentam o relatório da auditoria, 
o governo do Equador suspendeu 
pagamentos aos bancos privados 
internacionais, o que representa 
importante precedente histórico. 
A auditoria da dívida equatoriana 
provou que é possível enfrentar 
o endividamento sem medo das 
chantagens diárias dos “merca-
dos”, que sempre se utilizam de 

instrumentos manipulados como 
o “Risco-país” para tentar forçar 
os governantes a retirar do debate 
o tema do endividamento.

No Equador, a Auditoria da Dí-
vida já signifi cou a inclusão, na nova 
Constituição Equatoriana, da impug-
nação das dívidas ilegítimas, assim 
como da proibição da estatização 
de dívidas privadas, confi gurando 
como ilegais as práticas de usura e 
anatocismo (juros sobre juros), prin-
cipais causas da explosão das dívi-
das externa e interna no Brasil e em 
vários outros países. Adicionalmen-
te, a nova Constituição do Equador 
prevê uma auditoria permanente das 
dívidas.

GRANDE
OPORTUNIDADE:

CPI DA DÍVIDA
Dia 8 de dezembro de 2008, foi criada pela Pre-

sidência da Câmara dos Deputados a CPI da Dívi-
da, que tem por objetivo investigar a dívida pública 
da União, Estados e Municípios, o pagamento de 
juros da mesma, os benefi ciários destes pagamentos 
e o seu monumental impacto nas políticas sociais e 
no desenvolvimento sustentável do País. Ou seja: é 
uma grande oportunidade para investigarmos este 
processo que, em um momento de crise, sacrifi ca 
fortemente a União, DF, estados e municípios, com 
refl exos negativos para toda a sociedade. Para que 
esta CPI seja instalada e inicie de fato seus traba-
lhos, é necessário que os líderes dos partidos indi-
quem seus representantes na Comissão.

Exija que os líderes dos partidos 
na Câmara instalem a CPI!

Na página da Auditoria Cidadã da Dívida na in-
ternet (www.divida-auditoriacidada.org.br), consta 
os endereços e telefones dos líderes que ainda não 
indicaram seus representantes nesta Comissão.

AUDITORIA DA DÍVIDA 
EQUATORIANA: EXEMPLO 

HISTÓRICO PARA O MUNDO

“Se faltar dinheiro no governo, a 
primeira coisa que se revisará será o 
pagamento da dívida externa”

(“el Telégrafo’, 21/10/2008)

Rafael Correa (Equador)

SOMENTE UMA AUDITORIA PODERÁ RESPONDER!
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Causou espanto e até revolta a 
declaração do Presidente Lula 
de que “é chique emprestar ao 

FMI”.  Além do absurdo representado 
pelos nefastos efeitos da Crise eco-
nômica sobre cortes de gastos sociais, 
congelamento de reajustes dos venci-
mentos de servidores públicos, falência 
de vários municípios brasileiros e atraso 
no atendimento às necessidades de mi-
lhões de brasileiros excluídos do acesso 
aos serviços públicos, não caberia se 
vangloriar por destinar recursos que fal-
tam ao país para fortalecer justamente 
o Fundo Monetário Internacional. Este 
organismo tem sido o responsável his-
tórico pela imposição de políticas eco-
nômicas nefastas que acabaram sendo 
totalmente desmoralizadas pela crise 
econômica mundial. Todo o receituá-

QUAIS AS PRIORIDADES
DO GOVERNO????

“É chique 
emprestar ao FMI”

“Não é hora de trabalhador 
pedir aumento”

A página da Auditoria Cidadã da Dívida na internet (www.divida-auditoriacidada.org.br) conta 
com uma nova seção, que comenta diariamente as notícias sobre o endividamento, em 

especial em um momento de crise. Confi ra!

ACOMPANHE DIARIAMENTE AS NOTÍCIAS COMENTADAS 
SOBRE O ENDIVIDAMENTO

rio do FMI – redução do Estado, 
supressão de órgãos estatais, 
fi m de regulamentações e 
controles antes estabelecidos 
pelo Estado, cortes de gas-
tos e serviços públicos, 
privatizações, superávit 
primário, liberalização 
fi nanceira e privilégio 
aos banqueiros – se 
mostrou não somente equi-
vocado, como também foi 
uma das causas da própria 
crise que vivemos.

Colocar dinheiro no FMI, aplicar 
e fortalecer suas políticas compro-
vadamente equivocadas constitui a 
pior medida possível para enfrentar a 
crise. Enquanto não for enfrentado o 
problema do endividamento público, 

que absorve a maior parte dos tributos 
que pagamos, à população será negado 
o direito básico a saúde, educação de 
qualidade, aposentadoria digna, dentre 
tantos outros direitos sistemática e dia-
riamente negados aos que mais neces-
sitam.
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APOIO: SINDICAL, SINDÁGUA, SINDMETRÔ, CONLUTAS-DFE

Fonte: Jornal O Estado de São Paulo - 27/03/2009 e 03/04/2009

REFORMA TRIBUTÁRIA: AMEAÇA À SEGURIDADE SOCIAL E PRIVILÉGIO AOS RENTISTAS
A Reforma Tributária em discussão no Congresso Nacional fragiliza as fontes de recursos da 

Seguridade Social, conquista histórica da Constituição de 1988. 
PARTICIPE DA LUTA PELA GARANTIA DOS DIREITOS SOCIAIS ! 


